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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARIA CRISTINA DE ANDRADE LINHARES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. RENÚNCIA AO MANDATO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. DESATENDIMENTO AO ART. 76 DO CPC. SANÇÃO DO ART. 
76, § 2º, DO CPC. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos do art. 76 do Código de Processo Civil (CPC), constatada a 
irregularidade na representação processual da parte, no presente caso, renúncia ao 
mandato, incumbe ao órgão judiciário suspender o processo e conferir prazo razoável 
para a superação do vício.

2. Prevalecendo a irregularidade na representação processual, por culpa 
exclusiva da parte, incide na espécie a sanção processual do art. 76, § 2º, do CPC, 
sendo incognoscível o recurso interposto em razão de superveniente ausência de 
requisito formal indispensável para o seu conhecimento, qual seja, a representação 
processual válida.

3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. RENÚNCIA AO MANDATO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. DESATENDIMENTO AO ART. 76 DO CPC. SANÇÃO DO ART. 
76, § 2º, DO CPC. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos do art. 76 do Código de Processo Civil (CPC), constatada a 
irregularidade na representação processual da parte, no presente caso, renúncia ao 
mandato, incumbe ao órgão judiciário suspender o processo e conferir prazo razoável 
para a superação do vício.

2. Prevalecendo a irregularidade na representação processual, por culpa 
exclusiva da parte, incide na espécie a sanção processual do art. 76, § 2º, do CPC, 
sendo incognoscível o recurso interposto em razão de superveniente ausência de 
requisito formal indispensável para o seu conhecimento, qual seja, a representação 
processual válida.

3. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  MARIA CRISTINA DE ANDRADE 
LINHARES contra a decisão do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho que negou 
provimento a seu recurso especial nos termos da seguinte ementa (fls. 176/180):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ART. 19, § 1o. 
DA LEI 10.522/2002, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 12.844/2013. 
AFASTAMENTO DA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
QUANDO A FAZENDA PÚBLICA RECONHECE EXPRESSAMENTE A 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE. 
NÃO PROVIDO.

Nas razões do agravo interno (fls. 184/196) a agravante impugna a decisão 
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agravada, defendendo, em suma, a possibilidade de condenação da Fazenda Nacional 
a honorários advocatícios na hipótese dos autos.

A parte adversa não apresentou contrarrazões conforme certificado à fl. 200.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece conhecimento.

Cuida-se de recurso especial interposto por MARIA CRISTINA DE 
ANDRADE LINHARES contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 5ª REGIÃO.

Em decisão proferida pelo Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, às fls. 
176/180, foi negado provimento ao recurso especial, decisão essa impugnada pelo 
agravo interno de fls. 184/196.

Sobrevindo a aposentadoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, o 
processo foi distribuído ao Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF da 5ª Região), seu sucessor, porém, em razão de seu impedimento (fl. 203), foram 
os autos redistribuídos ao Ministro Sérgio Kukina (fl. 204), sendo cancelada a 
redistribuição tendo em vista a questão de ordem aprovada na sessão realizada pela 
Primeira Turma em 16/3/2021, conforme a certidão de fl. 207, vindo-me os autos 
conclusos.

Pela petição de fls. 209/213, os advogados subscritores do recurso especial 
comunicaram a renúncia ao mandato a eles outorgado pela parte recorrente. Na 
mesma petição, foi ainda noticiada a entrega da cientificação pessoal da recorrente 
acerca da renúncia do mandato (fl. 211).

Em razão do quanto informado na petição em questão, foi determinada, em 
26/5/2023, a intimação pessoal da recorrente, por carta com aviso de recebimento 
(AR), a fim de regularizar sua representação processual.

A intimação pessoal se deu mediante AR, cuja juntada aos autos se deu às 
fls. 228/229, conforme certificado à fl. 227.

O prazo concedido à parte transcorreu in albis (fl. 230).
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Nos termos do art. 76 do CPC, constatada a irregularidade na representação 
processual da parte, incumbe ao órgão judiciário suspender o processo e conferir prazo 
razoável para a superação do vício. A providência, contudo, não foi atendida pela 
recorrente.

Dessa forma, havendo irregularidade na representação processual da 
recorrente, por sua exclusiva culpa, incide na espécie a sanção processual do art. 76, § 
2º, do CPC, sendo incognoscível o recurso interposto em razão de superveniente 
ausência de requisito formal indispensável para o seu conhecimento, qual seja, a 
representação processual válida. Cito, nesse sentido, os julgados a seguir:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. RENÚNCIA AO MANDATO. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. DESATENDIMENTO À DETERMINAÇÃO DA 
PROVIDÊNCIA PREVISTA NO ART. 76 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DO 
ART. 76, § 2º, I, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. No caso, em face da renúncia ao mandato, pelos advogados da 
agravante, após a interposição do Agravo interno, foi ela intimada a 
regularizar a sua representação processual, no prazo de 10 (dez) dias, nos 
termos do art. 76 do CPC/2015, quedando-se inerte, conforme certificado 
nos autos. Incidência do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015.

III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "diante da inexistência de 
advogado cadastrado nos autos para representação processual do 
agravante, em virtude de renúncia ao mandato após a interposição do 
agravo interno, não pode ser conhecido o recurso, por ausência de 
pressuposto processual" (STJ, AgInt no AREsp 845.826/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/02/2018). No mesmo 
sentido: STJ, AgInt no Ag 1.433.736/RN, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/08/2018; AgInt na Rcl 35.728/PB, Rel. 
Ministra ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 29/06/2018; AgInt 
no REsp 1.646.445/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 11/10/2017; AgInt no AREsp 729.651/SC, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 03/04/2017; REsp 
1.610.575/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 28/10/2016.

IV. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "'é válida a 
intimação da parte promovida no endereço constante dos autos, ainda que 
não recebida pessoalmente pelo interessado, em razão de alteração de 
endereço, porquanto a parte e seu patrono são responsáveis pela 
atualização do endereço para o qual sejam dirigidas as intimações 
necessárias (CPC/2015, arts. 77, V, e 274, parágrafo único), devendo 
suportar os efeitos decorrentes de sua desídia. Precedentes.' (AgInt nos 
EDcl no AREsp 1715375/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/3/2021, DJe 13/4/2021)" (STJ, AgInt no AREsp 
1.392.132/SP, Rel. Ministra ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 
25/8/2021).

V. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no REsp n. 1.668.551/MG, relatora Ministra Assusete 
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Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA DE MANDATO. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. REGULARIZAÇÃO. INTIMAÇÃO DA PARTE. TENTATIVAS 
FRUSTRADAS DE ENTREGA DA CARTA. DESTINATÁRIA AUSENTE. 
VALIDADE DA INTIMAÇÃO.

1. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual - em razão da renúncia de mandato de seus patronos -, não o faz 
no prazo assinalado.

2. A jurisprudência do STJ entende que, a teor do disposto nos arts. 
77, V, e 274, parágrafo único, do CPC/2015, é dever da parte e de seus 
procuradores manter os seus dados cadastrais atualizados, presumindo-se 
válidas as intimações não recebidas pessoalmente pelo interessado, se a 
modificação temporária ou definitiva não tiver sido devidamente comunicada 
ao juízo. Precedentes.

3. Embargos de declaração não conhecidos.

(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.166.871/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.872.111 / PE
Número Registro: 2020/0098725-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00103516620114058311 08039151820184050000 103516620114058311 8039151820184050000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA CRISTINA DE ANDRADE LINHARES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA CRISTINA DE ANDRADE LINHARES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 19 de agosto de 2024
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